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Introdução 
 
O Setor de Arqueologia da UNESC tem realizado nas últimas décadas 
pesquisas no âmbito acadêmico e em Licenciamento Ambiental, buscando 
contribuir de forma significativa com as questões voltadas aos sistemas de 
ocupações pré-históricas e históricas da Região do Extremo Sul Catarinense. 
No ano de 2012, frente às demandas e compromissos com os registros 
arqueológicos e as ações voltadas para a gestão do território e a salvaguarda 
do patrimônio cultural no Extremo Sul Catarinense, foi criado o grupo de 
pesquisa de Arqueologia e Gestão Integrada de Território, delimitando como 
área de atuação uma extenção que permeia a região sul, compondo um projeto 
amplo e interdisciplinar intitulado Arqueologia Entre Rios: do Urussanga ao 
Mampituba (CAMPOS et al., 2013). 
É dentro desta perspectiva de atuação, aliada à prestação de serviços 
em projetos de licenciamento ambiental – em cumprimento à Portaria 230/022 
do Instituto Histórico e Artístico Nacional – que têm sido realizadas atividades 
de Educação Patrimonial com escolas e comunidades da região tendo como 
perspectiva corroborar de forma ímpar na busca por aliar o saber-fazer com o 
poder-fazer (MATIAS et al., 2014; MATIAS et al., 2015, no prelo). 
As ações educativas já estão previstas nas Cartas Patrimoniais desde o 
início do século XX, quando a Carta de Atenas (Out/1931) trata do papel da 
educação e do respeito aos monumentos nos seguintes termos: “a melhor 
garantia de conservação de monumentos e obras de arte vem do respeito e do 
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interesse dos próprios povos”. A Recomendação de Nova Delhi (Dez/1956) cita 
a necessidade de “empreender uma ação educativa para despertar e 
desenvolver o respeito e a estima ao passado” e a recomendação de Paris 
Paisagens e Sítios (Dez/ 1962) reserva um espaço à educação do público ao 
afirmar que “[...] uma ação educativa deveria ser empreendida dentro e fora 
das escolas para despertar e desenvolver o respeito público [...]”. Ou seja, a 
valorização, o respeito e a preservação do patrimônio cultural passam, 
indubitavelmente, pelo processo educativo. 
Entende-se, ainda, a importância das ações educativas não somente 
para a preservação dos sítios e monumentos, como também para a melhora da 
autoestima das populações incluídas, uma vez que a informação e a educação 
sempre são elementos agregadores. 
 
Conceituação 
 
Para se chegar ao conceito de Educação Patrimonial, destaca-se que o 
processo educativo deve levar em consideração a autonomia do indivíduo, sua 
fala, sua história e o contexto em que se movimenta – só assim educaremos 
para uma verdadeira integração social. A educação é, assim, um triplo 
processo de humanização, de socialização e de singularização. “[...] Isso quer 
dizer que educação é cultura, em três sentidos que não podem ser 
dissociados” (LIBÂNEO; SANTOS, 2005, p. 23). As ações de Educação 
Patrimonial previstas na Portaria 230/02 podem, assim, unir de forma profícua 
a educação e a cultura, através de um “processo permanente e sistemático de 
trabalho educacional centrado no patrimônio cultural, como fonte primária de 
conhecimento e enriquecimento individual e coletivo” (HORTA, 1999, p. 06). 
Uma vez que o patrimônio cultural pode ser entendido como toda a 
produção do homem nos seus aspectos emocional, intelectual, material e, 
ainda, todas as coisas que existem na natureza, podem ser agrupados nas 
categorias de bens naturais, bens de ordem material, bens de ordem intelectual 
e emocional, podendo-se perceber que a educação, a cultura e o patrimônio 
cultural estão intimamente associados (PREVE; FILHO; CAMPOS., 2013; 
PREVE; MATIAS, 2014). Ao trabalharmos o patrimônio cultural estaremos 
interagindo com a memória local das comunidades envolvidas neste processo, 
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interferindo, talvez, em lugares de memória (NORA, 1993) – referências 
espaciais de memórias coletivas, espaços de valorização histórica comum, 
onde a comunidade se reconhece, memoriza, imagens concretas, apreensões 
visuais. 
Pautada nesta responsabilidade, a Educação Patrimonial deve ser um 
instrumento de educação no processo do ensino formal e não formal, bem 
como um instrumento de “alfabetização cultural”, aqui entendida como uma 
“pedagogia que propõe a descolonização da memória e do imaginário do ser 
humano através de diálogo cultural com outros, por meio de processos de 
sensibilização, autoleitura, autoconscientização e transformação coletiva” 
(BARON, 2004, p. 419). Portanto, almejamos que através da Alfabetização 
Cultural haja uma transformação na maneira de tratar a cultura buscando uma 
revisão, transformação e aprimoramento nas formas de integração do 
conhecimento entre diferentes sujeitos.  
O cidadão precisa compreender sua importância no processo 
sociocultural no qual está inserido, almejando uma transformação positiva no 
seu relacionamento com o patrimônio cultural. Como forma de promover um 
aprendizado mais eficiente a equipe de Arqueologia e Gestão Integrada do 
Território da UNESC desenvolve um trabalho elaborado de forma 
interdisciplinar, onde diversos ramos da ciência dialogam com suas 
informações e questionamentos para a construção de um conhecimento mais 
abrangente e socialmente mais justo. 
 
Educação Patrimonial em Arqueologia: o caso do Sambaqui da Lagoa dos 
Freitas 
 
No mês de setembro de 2014 a equipe do setor de Arqueologia da 
UNESC realizou campanha de escavação do Sambaqui Lagoa dos Freitas, 
proporcionando a salvaguarda do material que compunha uma área onde seria 
construído um muro de contenção com o objetivo de preservar o mesmo. Este 
sítio arqueológico foi registrado dentro do licenciamento relativo à implantação 
do Loteamento Residencial Lagoa dos Freitas II (CAMPOS; SANTOS, 2014). 
Em diálogo com o empreendedor e a prefeitura municipal, resolveu-se delimitar 
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a área do mesmo, com perspectivas de evidenciar seu potencial científico e 
museológico, inserido em um projeto colaborativo ao longo prazo. 
Como parte da primeira etapa de intervenção acadêmica foram 
realizadas atividades de educação patrimonial no município de Balneário 
Rincão, onde participaram as escolas da comunidade, os discentes do curso de 
História da UNESC e a Associação de Mulheres do Bairro Mirassol, em um 
esforço de aproximação e conscientização da comunidade regional quanto à 
importância da preservação do patrimônio arqueológico, neste caso específico 
o Sambaqui da Lagoa dos Freitas. 
Portanto, no dia 09 de setembro de 2014, de acordo com o 
planejamento, o Setor de Arqueologia disponibilizou à Secretaria de Educação 
do município de Balneário Rincão cartilhas interativas paradidáticas intituladas 
Conhecendo a Arqueologia e livros intitulados Os Antigos Habitantes do Brasil. 
O material pedagógico foi disponibilizado para distribuição na Escola Municipal 
Urbana José Reus, localizada no bairro Lagoa dos Freitas. Entendemos que 
tanto a cartilha quanto o livro estimula através de textos, imagens e jogos a 
reflexão sobre o processo de ocupação pré-colonial, servindo como ferramenta 
de apoio ao educador quando se refere, de forma interativa, a esta história 
pouco conhecida e estudada nos programas de educação do sistema público. 
Dando continuidade a programação, no dia 10 de setembro de 2014 os 
acadêmicos do curso de História da segunda fase, discentes da disciplina 
Introdução à Arqueologia, visitaram o Sitio Sambaqui da Lagoa dos Freitas. Na 
ocasião os acadêmicos puderam acompanhar a escavação, observando assim 
o processo de retirada do material arqueológico para salvaguarda e análise. 
Durante a explanação os pesquisadores do grupo demonstraram a 
interdisciplinaridade da equipe, isto é, a importância da atuação das diferentes 
ciências (arqueologia, história, geografia, biologia e agrimensura) para com a 
seriedade da pesquisa arqueológica.  
Além de vivenciar a escavação, a saída de campo teve por objetivo 
proporcionar aos acadêmicos a sensibilidade para com a preservação dos 
sítios arqueológicos, uma vez que estes são de fundamental importância para o 
entendimento do processo histórico destas sociedades. Sendo assim 
acreditamos que esta atividade permitiu a reflexão destes futuros professores e 
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pesquisadores, que estarão atuando nas escolas tanto do sistema público 
como privado. 
Com o fim de aproximação com a comunidade escolar da comunidade, 
no dia 18 de setembro de 2014 foi realizada a visita guiada com uma turma do 
6º ano da Escola de Educação Básica Estadual Melchiades Bonifácio 
Espindola. Durante esta visitação os educadores explicaram a ocupação da 
região pelo povo dos sambaquis, ocorrida por volta de 3.900 anos antes do 
tempo presente. Durante a explicação as crianças relataram conhecer os 
sambaquis da comunidade, e sentiram-se instigadas a perguntar sobre o 
processo de escavação e o modo de vida sambaquiano. Após este diálogo com 
crianças e professor da instituição de ensino, foi disponibilizado aos mesmos a 
cartilha Conhecendo a Arqueologia e o livro Os Antigos Habitantes do Brasil. O 
mais importante nesta atividade foi proporcionar às crianças o contato com o 
patrimônio arqueológico da comunidade, podendo as mesmas relacionar os 
sítios arqueológicos com a sua história.  
Após as atividades realizadas com os educandos, o Setor de 
Arqueologia foi convidado pelo Departamento de Meio Ambiente da Prefeitura 
Municipal de Balneário Rincão para realizar uma palestra na Associação de 
Mulheres do Bairro Mirassol, tendo por objetivo conscientizar os membros da 
comunidade para a importância de preservar os sítios arqueológicos, uma vez 
que no bairro estão registrados dois sítios sambaquis (Sambaqui do Geraldo e 
Sambaqui da Maria). Após o término da atividade os educadores distribuíram a 
cartilha Conhecendo a Arqueologia e o livro Os Antigos Habitantes do Brasil.  
 
Considerações Finais 
 
Entendemos que as intervenções realizadas junto às comunidades 
locais, em consonância com a legislação específica acima citada e com a 
perspectiva de atuação regional do grupo de pesquisa Arqueologia e Gestão 
Integrada do Território, proporciona o estabelecimento de um diálogo com a 
população como uma forma de retorno social da produção acadêmica que é 
gerada a partir da atuação da academia e dos pesquisadores acerca do 
patrimônio cultural regional. Acreditamos, neste sentido, que esta é uma prática 
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que precisa ser potencializada, a fim de proporcionar uma integração e um 
reconhecimento da comunidade com as diferentes categorias patrimoniais 
presentes na localidade, contribuindo na criação de dispositivos que 
potencializem o sentimento identitário para com a história local. 
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